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D e c i d e l a S a l a l a impugnación p r e s e n t a d a p o r e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e d e m a n d a n t e , c o n t r a e l f a l l o d e l 5 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , p r o f e r i d o 
p o r l a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , a través d e l c u a l 
negó e l a m p a r o s o l i c i t a d o e n l a acción d e t u t e l a d e l a r e f e r e n c i a . 

I. ANTECEDENTES 

1. La petición de amparo 

L o s señores José A m p a r o Pérez O c h o a , V i v i a n a R a m o s R e m o l i n a , 
D e s p o s o r i o Pérez O r t e g a y María M a r t i n a O c h o a , l o s d o s p r i m e r o s 
e n representación d e s u s h i j o s J o s e h i l e r D a n i e l Pérez R a m o s y 
P a u l a A n d r e a Pérez R a m o s , p o r c o n d u c t o d e a p o d e r a d o , q u i e n a 
s u v e z actúa c o m o a g e n t e o f i c i o s o d e N o r a y n y A l e j a n d r a Pérez\ 
i n s t a u r a r o n acción d e t u t e l a c o n t r a l a Sección T e r c e r a , Subsección 
A , d e l C o n s e j o d e E s t a d o , c o n e l f i n d e q u e s e p r o t e g i e r a n s u s 
d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l a i g u a l d a d , a l a c c e s o a l a 
administración d e j u s t i c i a , a l d e b i d o p r o c e s o y a l a "indemnización 
por daños imputables al Estado a título de rompimiento del 
equilibrio de las cargas públicas", l o s c u a l e s consideró v u l n e r a d o s 
c o n ocasión d e l a s e n t e n c i a d e l 1 4 dé s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 , 
p r o f e r i d a p o r l a r e f e r i d a a u t o r i d a d j u d i c i a l , e n e l m a r c o d e l a acción 
d e reparación d i r e c t a c o n radicación 6 6 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 0 5 -
0 1 4 5 2 - 0 1 . 

1 H i j a d e l señor José A m p a r o Pérez O c h o a , y c u y o p a r a d e r o s e d e s c o n o c e . L a a g e n c i a 
o f i c i o s a s e reconoció a través d e l a u t o a d m i s o r i o d e l 2 6 d e e n e r o d e 2 0 1 8 . 



E x p e d i e n t e : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 3 2 1 3 - 0 1 
T u t e i a n t e : José A m p a r o Pérez O c h o a y o t r o s 

T u t e l a - S e g u n d a I n s t a n c i a 

E n c o n c r e t o , formuló l a s s i g u i e n t e s p r e t e n s i o n e s : 

"Con fundamento en todo lo expuesto, respetuosamente 
solicito se les conceda a los demandantes el amparo 
constitucional deprecado y consiguientemente se disponga 
que vuelva a dictarse sentencia con sujeción al principio 
constitucional de igualdad jurídica respecto de la proferida 
con anterioridad a favor de ONOFRE ZAFRA SÁNCHEZ, 
esto es, i) con identidad de sustentación en cuanto a la 
valoración del informe militar; ii) con identidad de 
sustentación en cuanto a la interpretación de la prórroga 
otorgada a Colombia para completar las tareas de 
desminado, iii) bajo el entendido de que el Estado sabía 
perfectamente que el área geográfica se hallaba minada y, 
iv) consiguientemente, en el mismo sentido de aquella otra 
sentencia. 

L a petición d e t u t e l a , t u v o c o m o f u n d a m e n t o l o s s i g u i e n t e s : 

2. Hechos 

E l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a n o presentó u n acápite d e h e c h o s , 
s i n o q u e descendió d e m a n e r a d i r e c t a a l s u s t e n t o d e s u petición, 
s i n e m b a r g o , d e l a s p r u e b a s a p o r t a d a s l a S a l a i n f i e r e l o s 
s i g u i e n t e s : 

E l 1 6 d e a b r i l d e 2 0 0 4 , e n l a V e r e d a e l D e s i e r t o , comprensión 
m u n i c i p a l d e C i m i t a r r a , S a n t a n d e r , e l señor José A m p a r o Pérez . 
O c h o a pisó u n a m i n a a n t i p e r s o n a l q u e l e causó l a amputación d e ; 
s u p i e r n a i z q u i e r d a , a l a a l t u r a d e l a r o d i l l a . 

D a d o q u e e l e v e n t o e n mención causó daños d e índole m a t e r i a l , 
m o r a l y fisiológico a l r e f e r i d o señor y a s u núcleo f a m i l i a r , , 
p r e s e n t a r o n d e m a n d a d e reparación d i r e c t a c o n e l propósito d e 
o b t e n e r l a indemnización c o r r e s p o n d i e n t e p o r p a r t e d e l E s t a d o , a 
q u i e n r e s p o n s a b i l i z a r o n d e l daño. 

i 
i 

E l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e S a n t a n d e r , a u t o r i d a d j u d i c i a l q u e i 
conoció e n p r i m e r a i n s t a n c i a accedió a s u s p r e t e n s i o n e s , a l 

2 F o l i o s 1 a 2 3 . 
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E x p e d i e n t e ; 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 3 2 1 3 - 0 1 
T u t e l a n t e : José A m p a r o Pérez O c h o a y o t r o s 

T u t e l a - S e g u n d a i n s t a n c i a 

e n c o n t r a r d e m o s t r a d a l a f a l l a e n l a prestación d e l s e r v i c i o , 
i m p u t a b l e a l Ejército N a c i o n a l , p o r c u a n t o éste omitió d e s a c t i v a r l a 
m i n a a n t i p e r s o n a l . 

S i n e m b a r g o , e n s e d e d e apelación, l a Subsección A d e l a Sección 
T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o revocó d i c h a decisión, a l 
c o n s i d e r a r q u e "nada indicaba la presencia de minas y la 
inminencia de su activación, frente a la cual le resultara exigióle 
una actuación de contención; por tanto, ha de concluirse que, en 
este caso, el daño alegado por los demandantes no devino de una 
conducta omisiva, descuidada o negligente y, en efecto, 
reprochable del Ejército Nacional." y , p o r l o t a n t o , 7 o s daños por 
cuya indemnización se reclama se produjeron como resultado de la 
actuación delincuencial y deliberada de un grupo ilegal armado, lo 
cual se traduce en un acto malintencionado de un tercero y esto 
hace inviable, por supuesto, tener por probada la existencia de una 
falia en la prestación del servicio." 

E n e l proveído o b j e t o d e c e n s u r a , también s e consideró q u e "si 
bien es cierto que, mediante la ley 554 de 2000 , el Estado 
Colombiano aprobó e incorporó al ordenamiento jurídico interno la 
Convención de Ottawa y, en consecuencia, se obligó, entre otras 
cosas, a identificar y demarcar las zonas donde tenga 
conocimiento o sospeche que existan minas antipersonales y a 
asegurar su destrucción en un plazo de 10 años, también es cierto 
que en la décima reunión de los Estados parte de dicha 
convención fue concedida una extensión de ese término, el cual se 
vence el 1 de marzo de 2021 ; por lo tanto, la ocurrencia de 
atentados como el que motivó esta demanda no puede entenderse 
aún como un incumplimiento del deber legal asumido por el 
Estado." 

3. Sustento de la petición 

Afirmó q u e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a desconoció el 
precedente d e l a Subsección C d e l a Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o , q u e e n s e n t e n c i a d e l 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ^ , d i s p u s o l a 
indemnización d e l daño q u e padeció e l señor O n o f r e Z a f r a 

3 Radicación: 6 8 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 0 6 - 0 1 0 5 1 - 0 1 ( 3 9 . 3 4 7 ) . C o n s e j e r o p o n e n t e : J a i m e O r l a n d o 
S a n t o f i m i o G a m b o a . 

3 



E x p e d ¡ente: 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 6 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 3 2 1 3 - 0 1 
T u t e l a n t e : José A m p a r o Pérez O c h o a y o t r o s 

T u t e l a - S e g u n d a I n s t a n c i a 

Sánchez, q u i e n también f u e víctima d e u n a m i n a a n t i p e r s o n a ! ; s i n 
e m b a r g o , l a a u t o r i d a d j u d i c i a l aquí d e m a n d a d a , p e s e a l a i d e n t i d a d 
táctica d e l p r e s e n t e a s u n t o c o n a q u e l , resolvió l o c o n t r a r i o . 

Advirtió q u e e l c o l e g i a d o d e m a n d a d o , a l i n d i c a r q u e aún n o s e 
c u m p l e e l p l a z o d e q u e t r a t a l a Convención d e O t t a w a , e n v i r t u d 
d e l c u a l e l E s t a d o c o l o m b i a n o s e obligó "a identificar y demarcar 
ias zonas donde tenga conocimiento o sospeche que existan 
minas antipersonales", y q u e p o r e l l o n o s e incumplió u n d e b e r 
l e g a l , c o n t r a d i j o l o d i c h o p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o e n l a r e f e r i d a 
s e n t e n c i a d e l 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 , y a q u e e n e l l a s e indicó q u e 
t a l c i r c u n s t a n c i a n o e x o n e r a a l E s t a d o d e c u m p l i r l o s t r a t a d o s 
i n t e r n a c i o n a l e s e n m a t e r i a d e protección a l a v i d a d e l a s p e r s o n a s 
q u e r e s i d e n e n l a s áreas d e l c o n f l i c t o . 

Señaló q u e , p o r l a razón a n t e r i o r , s e desconoció l a p r o v i d e n c i a e n 
mención, y a s u v e z incurrió e n u n defecto sustantivo p o r 
i n c u m p l i m i e n t o d e l c o n t r o l d e c o n v e n c i o n a l i d a d e n l o q u e s e r e f i e r e 
a l c u m p l i m i e n t o d e l a s o b l i g a c i o n e s d e q u e t r a t a l a Convención d e 
O t t a w a . 

S o s t u v o q u e l a interpretación d e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a 
s o b r e e s t e p u n t o , desatendió l a Constitución Política e n s u s 
artículos 2 , 1 1 y 2 4 , y l o s t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s , e n e s p e c i a l l o s 
artículos 1 . 1 , 2 . 4 . 1 y 5 . 1 d e l a Convención A m e r i c a n a d e 
D e r e c h o s H u m a n o s ; e l artículo 3 común a l o s C o n v e n i o s d e 
G i n e b r a d e 1 9 4 9 ; y e l artículo 1 3 d e l p r o t o c o l o I I a l o s m i s m o s 
c o n v e n i o s d e 1 9 7 7 . 

Indicó q u e l a s e n t e n c i a a c u s a d a adolece de defecto fáctico, y a 
q u e trasladó l a c a r g a d e l a p r u e b a a l d e m a n d a n t e , c u a n d o e l 
p r e c e d e n t e d e l a Sección T e r c e r a dejó e n c l a r o q u e e s a c a r g a l a 
tenía e l E E s t a d o , a l q u e c o r r e s p o n d e p r o b a r s i cumplió c o n s u s 
d e b e r e s . 

A l r e s p e c t o , l u e g o d e c o n f r o n t a r l a s c o n s i d e r a c i o n e s d e l a 
s e n t e n c i a b a j o c e n s u r a y e l proveído c u y o d e s c o n o c i m i e n t o i n v o c a , 
así c o m o e l t e x t o d e l a s e n t e n c i a d e l 1 0 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 7 ^ * , 
indicó q u e e n e s t o s últimos p r o n u n c i a m i e n t o s s e trasladó l a c a r g a 

" E x p e d i e n t e : 1 2 . 9 3 9 . C P : J u a n d e D i o s M o n t e s Hernández. 
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E x p e d i e n t e : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 3 2 1 3 - 0 1 
T u t e l a n t e : José A m p a r o Pérez O c h o a y o t r o s 

T u t e l a - S e g u n d a I n s t a n c i a 

d e l a p r u e b a a l E s t a d o . 

Afirmó q u e e l proveído b a j o r e p r o c h e también adolece de defecto 
fáctico, p o r c u a n t o desconoció l a e v i d e n c i a según l a c u a l e l 
Ejército N a c i o n a l sí conocía d e l a e x i s t e n c i a d e m i n a s e n l a z o n a . 

F r e n t e a l p u n t o , precisó q u e l a s e n t e n c i a b a j o c u e s t i o n a m i e n t o 
t r a j o a colación e l i n f o r m e m i l i t a r ^ d e a c u e r d o c o n e l c u a l e l batallón 
d e l a z o n a d o n d e o c u r r i e r o n l o s h e c h o s , adelantó a c t i v i d a d e s d e 
d e s m i n a d o d e c a m p o s . 

S e refirió a l a consideración d e l c o l e g i a d o d e m a n d a d o , e n c u a n t o a 
q u e e n l a z o n a n o s e p r e s e n t a r o n c o m b a t e s , a n t e l o c u a l señaló 
q u e e n l a s e n t e n c i a d e l 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 también s e advirtió 
t a l c i r c u n s t a n c i a y , s i n e m b a r g o , e l l o n o impidió q u e s e d e c l a r a r a l a 
r e s p o n s a b i l i d a d d e l E s t a d o . 

Indicó q u e e n e l p r o n u n c i a m i e n t o c u y o d e s c o n o c i m i e n t o i n v o c a , a 
d i f e r e n c i a d e l q u e e s m a t e r i a d e c e n s u r a , s e advirtió q u e l a c a u s a 
d e l daño n o podía i m p u t a r s e a l h e c h o d e u n t e r c e r o , y a q u e e l 
E s t a d o t i e n e posición d e g a r a n t e . 

Agregó q u e e l d e f e c t o fáctico también s e configuró a n t e l a 
afirmación h e c h a e n l a s e n t e n c i a a t a c a d a , e n c u a n t o "nada hacía 
sospechar la existencia de minas en el área", m u y a p e s a r d e t e n e r 
p r e s e n t e e l i n f o r m e m i l i t a r según e l c u a l e l Ejército N a c i o n a l n o 
sólo sabía q u e e l l u g a r e s t a b a m i n a d o , s i n o q u e i n c l u s o desplegó 
o p e r a t i v o s d e d e s m i n a d o . 

L u e g o precisó q u e l a argumentación d e l a s e n t e n c i a f u e 
c o n t r a d i c t o r i a , p u e s t o q u e r e p r o d u j o e l c o n t e n i d o d e l i n f o r m e m i l i t a r 
e n mención, q u e d i o c u e n t a d e l d e s p l i e g u e , p o r p a r t e d e l batallón 
d e l a z o n a d e l o s h e c h o s , d e a c t i v i d a d e s d e desactivación d e 
m i n a s a n t i p e r s o n a l e s , y p o s t e r i o r m e n t e concluyó q u e "el 
demandado no tenía que sospechar ni había sido informado (si lo 
fue, eso no se probó) de la existencia de artefactos explosivos en 
el sitio donde ocurrieron los hechos". 

3 R e n d i d o p o r e l Ejército N a c i o n a l c o n d e s t i n o a l p r o c e s o , a través d e l o f i c i o 2 0 3 9 D I V 0 2 -
B R 5 - B I R E Y - A J - 7 5 3 . 



E x p e d i e n t e : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 3 2 1 3 - 0 1 
T u t e l a n t e : José A m p a r o Pérez O c h o a y o t r o s 

T u t e l a - S e g u n d a I n s t a n c i a 

Advirtió q u e e l proveído e n cuestión t u v o u n s u s t e n t o d e f i c i e n t e , a l 
c o l e g i r q u e p o r e l h e c h o d e q u e n o s e p r e s e n t a r o n c o m b a t e s e n e l 
área, n i o p e r a c i o n e s d e r e g i s t r o y c o n t r o l p a r a e l m o m e n t o d e l o s 
h e c h o s , l a m i n a q u e causó e l daño n o f u e p u e s t a p o r l a g u e r r i l l a , 
e n c o n t r a d e l Ejército N a c i o n a l . 

Agregó q u e e n l a s e n t e n c i a d e l 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 s e e x p u s o , 
p o r e l c o n t r a r i o , q u e u n a m i n a a n t i p e r s o n a p u e d e d u r a r 2 0 años; 
i n c l u s i v e h a s t a l o s 5 0 , p a r a q u e t i e m p o después s e a c t i v e a l p a s o 
d e l a f u e r z a pública. 

S o s t u v o q u e s e presentó u n a violación d e l d e r e c h o a l a i g u a l d a d , 
p u e s t o q u e e n e s t e c a s o s e optó p o r n o i n d e m n i z a r , y e n e l 
r e s u e l t o e n l a s e n t e n c i a b a j o c i t a , q u e resolvió u n a s u n t o d e 
idéntico p r e s u p u e s t o fáctico, s e d i s p u s o l a reparación d e l daño. 

Mencionó q u e l a Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , c u a n d q 
aún n o existían l a s s u b s e c c i o n e s , e s d e c i r , e l p l e n o d e l a m i s m a , 
s o s t u v o , y e s a f u e l a b a s e j u r i s p r u d e n c i a l d e l a d e m a n d a o r d i n a r i a , 
q u e l a s m i n a s a n t i p e r s o n a l e s s o n u n a r t e f a c t o d e g u e r r a q u e s e 
e m p l e a c o n t r a l a s t r o p a s g u b e r n a m e n t a l e s ^ . 

Añadió q u e , d a d a l a t e s i s a n t e r i o r , e n l o s c a s o s d e i n o c e n t e s 
l e s i o n a d o s p o r u n a m i n a a n t i p e r s o n a l , e l título d e imputación n i 
s i q u i e r a e s l a f a l l a d e l s e r v i c i o , s i n o e l r i e s g o e x c e p c i o n a l , d e m o d o 
q u e n o h a y l u g a r a e s t u d i a r s i s e presentó l a f a l l a y , e n 
c o n s e c u e n c i a , l a s víctimas t i e n e n d e r e c h o a s e r r e p a r a d a s . 

4. Trámite en primera instancia 

P o r a u t o d e l 2 6 d e e n e r o d e 2 0 1 8 s e admitió l a p r e s e n t e s o l i c i t u d 
d e a m p a r o , s e d i s p u s o l a notificación d e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l 
d e m a n d a d a , y l a vinculación d e l a Nación - M i n i s t e r i o d e D e f e n s a 
N a c i o n a l - Ejército N a c i o n a l , y d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
S a n t a n d e r , c o m o t e r c e r o s i n t e r e s a d o s e n e l r e s u l t a d o d e l p r o c e s o ^ . 

5. Contestación 

3 R e i t e r a n d o l a s e n t e n c i a d e l 1 0 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 7 . E x p e d i e n t e : 1 2 . 9 3 9 . C P : J u a n d e 
D i o s M o n t e s Hernández. 
7 F o l i o 1 0 6 . 
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E x p e d i e n t e : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 3 2 1 3 - 0 1 
T u t e l a n t e : José A m p a r o Pérez O c h o a y o t r o s 

T u t e l a - S e g u n d a I n s t a n c i a 

5.1. Consejo de Estado, Sección tercera, Subsección A 

E l c o n s e j e r o p o n e n t e d e l a decisión b a j o c u e s t i o n a m i e n t o , 
manifestó q u e l a m i s m a s e fundó e n l a s p r u e b a s a p o r t a d a s a l 
p r o c e s o , e n l o s l i n e a m i e n t o s j u r i s p r u d e n c i a l e s v i g e n t e s y c o n 
r e s p e t o a l d e b i d o p r o c e s o . Anotó q u e l a acción d e t u t e l a n o e s 
p r o c e d e n t e c u a n d o l a c e n s u r a r a d i c a e n l a d i s c r e p a n c i a c o n l o 
r e s u e l t o e n e l f a l l o ^ . 

5.2. Tribunal Administrativo de Santander 

Aportó e l e x p e d i e n t e d e l c a s o , s i n p r o n u n c i a r s e s o b r e e l p a r t i c u l a r ^ . 

5.3. Nación - Ministerio de Defensa Nacional - Ejército 
Nacional 

N o t i f i c a d o s e n d e b i d a forma^°, g u a r d a r o n s i l e n c i o . 

6. Sentencia de primera instancia 

L a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , m e d i a n t e s e n t e n c i a d e l 
5 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , negó e l a m p a r o ^ L 

Advirtió q u e tratándose d e l "precedente horizontal", e s t o e s , e l q u e 
p r o f i e r e n l o s j u e c e s d e i g u a l jerarquía, s u a c a t a m i e n t o n o e s t a n 
r i g u r o s o c o m o e l q u e s e p r e d i c a d e l v e r t i c a l , y a q u e e s 
c o m p r e n s i b l e q u e , e n v i r t u d d e l a autonomía j u d i c i a l , e x i s t a n 
c r i t e r i o s d e interpretación d i s t i n t o s f r e n t e a c a s o s análogos. 

Señaló q u e e n aplicación d e l a s n o r m a s , l a j u r i s p r u d e n c i a y l a s 
p r u e b a s a p o r t a d a s a l e x p e d i e n t e , l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a 
consideró q u e n o s e demostró l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l a 
administración. 

S o s t u v o q u e e n e l f a l l o b a j o c e n s u r a s e reconoció q u e e n a s u n t o s 
e n l o s q u e s e i m p u t a a l a administración u n a omisión d e r i v a d a d e l 
i n c u m p l i m i e n t o d e s u s f u n c i o n e s , e l título d e imputación a p l i c a b l e 

8 F o l i o 1 1 8 . 
9 F o l i o 1 3 2 . 
10 F o l i o 1 1 2 . 
11 F o l i o s 1 3 5 a 1 4 0 . 
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e s l a f a l l a d e l s e r v i c i o , según l a j u r i s p r u d e n c i a pacífica d e l a 
Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o . 

Mencionó q u e , e n t a l s e n t i d o , e n l a s e n t e n c i a s e advirtió q u e n o 
t o d o s l o s daños c a u s a d o s p o r t e r c e r o s p u e d e n s e r i m p u t a b l e s a l 
E s t a d o , s i n o q u e c o r r e s p o n d e e n c a d a c a s o d e t e r m i n a r s i s e podía 
o n o c u m p l i r c o n l a obligación d e protección, d e p e n d i e n d o d e l a 
p r e v i s i b i l i c l a d d e l h e c h o dañoso y l a adopción d e l a s m e d i d a s 
n e c e s a r i a s p a r a e v i t a r l o . 

S o s t u v o q u e e n e l p r o c e s o s e encontró q u e e n l a z o n a d e l o s 
h e c h o s , p a r a l o s años 2 0 0 3 a 2 0 0 4 , había p r e s e n c i a d e g r u p o s 
a r m a d o s a l m a r g e n d e l a l e y , y q u e allí o p e r a b a e l Batallón d e 
Infantería 4 1 R a f a e l R e y e s P r i e t o , c u y o o b j e t i v o e s e l d e 
c o n t r a r r e s t a r l a s a c c i o n e s d e l i c t i v a s m e d i a n t e o p e r a c i o n e s d e 
c o n t r o l y r e g i s t r o d e a r m a s y e x p l o s i v o s , d e s m a n t e l a m i e n t o d e 
c a m p a m e n t o s y d e s m i n a d o d e c a m p o s . 

Agregó q u e , s i n e m b a r g o , t a l e s c i r c u n s t a n c i a s p o r sí m i s m a s n q 
d e t e r m i n a b a n l a f a l l a d e l s e r v i c i o , p u e s e l Ejército N a c i o n a l n q 
podía d e s a c t i v a r l a m i m a a n t i p e r s o n a , e n t a n t o p a r a l a época d e 
l o s h e c h o s n o h u b o e n f r e n t a m i e n t o s a r m a d o s , n o había s o s p e c h a 
d e l a p r e s e n c i a d e e x p l o s i v o s e n e l l u g a r y l a z o n a n o e r a d e fácil 
a c c e s o , y a n t e l a a u s e n c i a d e o t r o s m e d i o s d e p r u e b a , e l c o l e g i a d o 
d e m a n d a d o , e n s u s a n o j u i c i o , consideró q u e había l u g a r a n e g a r 
l a s p r e t e n s i o n e s , p o r l o q u e n o s e configuró e l d e f e c t o fáctico. 

E n c u a n t o a l d e s c o n o c i m i e n t o d e l p r e c e d e n t e , advirtió q u e e l 
s u p u e s t o fáctico d e l q u e s e invocó c o m o d e s a t e n d i d o d i f i e r e d e 
e s t e a s u n t o , e n t a n t o s e refirió a c a s o s e n l o s q u e s e probó u n 
c o m b a t e p r e v i o a l a o c u r r e n c i a d e l daño, e v e n t o e n e l q u e s e 
p r e s u m e e l n e x o c a u s a l p o r l a omisión d e p r e v e n i r a l a ciudadanía 
d e l p e l i g r o i n m i n e n t e , y e n e l sub lite quedó d e m o s t r a d o q u e e n l a 
z o n a d e l o s h e c h o s n o s e r e g i s t r a r o n c o m b a t e s , n i s e presumía l a 
e x i s t e n c i a d e m i n a s a n t i p e r s o n a . 

7. Impugnación 

P o r e s c r i t o r a d i c a d o o p o r t u n a m e n t e p o r m e d i o s electrónicos e l 1 3 
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d e a b r i l d e 2 0 1 S ' ' ^ , e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a impugnó e l 
proveído d e p r i m e r a i n s t a n c i a e n l o s s i g u i e n t e s términos^^: 

A d u j o q u e n o e s c i e r t o q u e e l f u n d a m e n t o d e l p r o n u n c i a m i e n t o d e l 
2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 , c u y a desatención s e invocó e n l a s o l i c i t u d 
d e a m p a r o , consistió e n q u e días a n t e s d e l a causación d e l daño 
s e presentó u n c o m b a t e c o n u n g r u p o a r m a d o a l m a r g e n d e l a l e y , 
y q u e c o n e l l o s e demostró q u e , después d e l a r e t i r a d a , l a f u e r z a 
pública incumplió c o n l a c a r g a d e r a s t r e o y delimitación d e l a z o n a 
d e c o m b a t e , p a r a d e t e r m i n a r s i s e e n c o n t r a b a e n r i e s g o l a 
población c i v i l . 

Agregó q u e , p o r c o n s i g u i e n t e , t a m p o c o e s c i e r t o q u e t a l 
c i r c u n s t a n c i a f u e r a d e t e r m i n a n t e p a r a l a decisión q u e adoptó e l 
C o n s e j o d e E s t a d o . 

Aclaró q u e e n l a s e n t e n c i a b a j o c i t a s e consideró q u e e l Ejército 
N a c i o n a l tenía p l e n o c o n o c i m i e n t o d e q u e e n l a z o n a había 
p r e s e n c i a d e l a g u e r r i l l a , y q u e s i l a víctima pisó u n a m i n a 
a n t i p e r s o n a , e r a o b v i o q u e l a m i s m a f u e s e m b r a d a p o r d i c h a 
i n s u r g e n c i a , p o r l o q u e e r a d e b e r d e l E s t a d o a d e l a n t a r l a s l a b o r e s 
p e r t i n e n t e s , e n a r a s d e p r o t e g e r a l a población c i v i l , s i n q u e 
p u d i e r a e x c u s a r s e e n q u e todavía n o v e n c e e l p l a z o p a r a e l 
d e s m i n a d o d e q u e t r a t a l a Convención d e O t t a w a . 

Afirmó q u e e n e l proveído e n mención, e n m a n e r a a l g u n a s e h i z o 
r e f e r e n c i a a u n c o m b a t e p r e v i o a l a detonación d e l a m i n a p o r 
p a r t e d e l a víctima, y q u e , i n c l u s i v e , e l i n f o r m e m i l i t a r allí t r a n s c r i t o 
d i o c u e n t a d e q u e n o s e d e s a r r o l l a r o n c o m b a t e s a l m o m e n t o d e l o s 
h e c h o s . 

Reiteró q u e p a r a e l c o l e g i a d o d e m a n d a d o e r a c l a r o q u e e l Ejército 
N a c i o n a l conocía d e l a p r e s e n c i a d e m i n a s a n t i p e r s o n a e n l a z o n a , 
a l p u n t o d e a d e l a n t a r l a b o r e s d e desactivación y d e s m i n a d o , según 
l a p r u e b a q u e s e r e p r o d u j o e n l a s e n t e n c i a c u e s t i o n a d a . 

Mencionó q u e e l a quo c o n s t i t u c i o n a l s e a b s t u v o d e v a l o r a r e l 
a r g u m e n t o d e l a t u t e l a , d e a c u e r d o c o n e l c u a l l a Sección T e r c e r a 

12 L a s e n t e n c i a s e notificó p o r m e d i o s electrónicos e l 1 0 d e a b r i l d e 2 0 1 8 ( F o l i o s 1 4 3 r e v e r s o y 
1 4 5 ) . 
13 F o l i o s 7 2 a 7 5 . 
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d e l C o n s e j o d e E s t a d o s o s t u v o q u e e n l o s c a s o s d e i n o c e n t e s 
l e s i o n a d o s p o r u n a m i n a a n t i p e r s o n a l , e l título d e imputación n i 
s i q u i e r a e s l a f a l l a d e l s e r v i c i o , s i n o e l r i e s g o e x c e p c i o n a l , 
a n t e c e d e n t e q u e s e invocó e n l a d e m a n d a o r d i n a r i a , e n l o s 
a l e g a t o s d e conclusión y e n l a s o l i c i t u d d e a m p a r o ^ " * . • 

Reiteró l o c o n c e r n i e n t e a l d e f e c t o fáctico, r e s p e c t o d e l a valoración 
d e l i n f o r m e m i l i t a r t r a n s c r i t o e n l a s e n t e n c i a b a j o c e n s u r a . 

II. CONSIDERACIONES DE LA SALA 

1. Competencia 

L a S a l a e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l a impugnación 
i n t e r p u e s t a p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e c o n t r a l a s e n t e n c i a e m i t i d a 
p o r l a Sección C u a r t a e n C o n s e j o d e E s t a d o , e n p r i m e r a i n s t a n c i a , 
e n atención a l o c o n s a g r a d o p o r l o s D e c r e t o s 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 y 1 0 6 9 
d e 2 0 1 5 ^ ^ 

2. Problema jurídico 

C o r r e s p o n d e a l a S a l a d e t e r m i n a r s i h a y l u g a r a c o n f i r m a r , r e v o c a r 
o m o d i f i c a r e l f a l l o p r o f e r i d o l a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e 
E s t a d o , q u e negó e l a m p a r o s o l i c i t a d o , c o n b a s e e n l o s 
a r g u m e n t o s d e l a impugnación. 

P a r a e l e f e c t o , s e determinará s i l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a 
desconoció e l p r e c e d e n t e d e l a Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e 
E s t a d o , y s i incurrió e n d e f e c t o fáctico. 

3. Caso concreto 

Según s e t i e n e , l o p r e t e n d i d o p o r l a p a r t e a c t o r a , a h o r a r e c u r r e n t e , 
e s q u e s e o r d e n e a l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a q u e p r o f i e r a 
u n a decisión d e r e e m p l a z o , q u e a c o j a e l p r o n u n c i a m i e n t o c u y o 
d e s c o n o c i m i e n t o invocó e n l a t u t e l a . 

E n p r i m e r a i n s t a n c i a s e negó e l a m p a r o , t o d a v e z q u e l a valoración 

1 " R e i t e r a n d o l a s e n t e n c i a d e l 1 0 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 7 . E x p e d i e n t e : 1 2 . 9 3 9 . C P : J u a n d e 
D i o s M o n t e s Hernández. 
13 M o d i f i c a d o p o r e l D e c r e t o 1 9 8 3 d e 2 0 1 7 
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p r o b a t o r i a d e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a f u e c o n f o r m e a l a 
s a n a crítica, y l a p r o v i d e n c i a q u e s e a d u j o c o m o d e s a t e n d i d a n o 
g u a r d a i d e n t i d a d fáctica c o n e l p r e s e n t e a s u n t o , además q u e n o 
e r a v i n c u l a n t e p a r a l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a . 

I n c o n f o r m e c o n d i c h a decisión, l a d e m a n d a n t e l a impugnó, b a j o e l 
a r g u m e n t o según e l c u a l l a p r o v i d e n c i a q u e desconoció e l 
c o l e g i a d o d e m a n d a d o g u a r d a i d e n t i d a d fáctica y jurídica c o n e l 
p r e s e n t e c a s o , y p o r q u e l a valoración d e l a p r u e b a f u e d e f e c t u o s a . 

L a S a l a a n t i c i p a q u e revocará e l proveído i m p u g n a d o , t o d a v e z 
q u e l a p r o v i d e n c i a b a j o c u e s t i o n a m i e n t o a d o l e c e d e d e f e c t o 
fáctico. 

L a conclusión a n t e r i o r t i e n e s o p o r t e e n l o s s i g u i e n t e s 
r a z o n a m i e n t o s . 

E s p r e c i s o e x p o n e r , d e m a n e r a p r e v i a , q u e t a l y c o m o l o advirtió e l 
a quo d e l a t u t e l a , l o s p r o n u n c i a m i e n t o s d e l a s s u b s e c c i o n e s d e 
c a d a sección d e l C o n s e j o d e E s t a d o , n o s o n v i n c u l a n t e s p a r a s u s 
p a r e s . 

P o r t a l m o t i v o , l a t e s i s d e l a p r o v i d e n c i a d e l 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 , 
p r o f e r i d a p o r l a Subsección C d e l a Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o " " ^ , c u y a p r e s u n t a desatención s u s t e n t a e l d e f e c t o p o r 
d e s c o n o c i m i e n t o d e l p r e c e d e n t e , s i b i e n resolvió u n a s u n t o d e 
c o n t e x t o s i m i l a r a l sub lite, n o e s v i n c u l a n t e p a r a l o s c o n s e j e r o s d e 
l a Subsección A d e l a r e f e r i d a Sección, y a q u e p o r v i r t u d d e l a 
autonomía e i n d e p e n d e n c i a j u d i c i a l , p u e d e n r e s o l v e r e l c a s o c o n 
f u n d a m e n t o e n s u interpretación. 

A h o r a b i e n , e n l o q u e c o n c i e r n e a l d e f e c t o fáctico, l a p a r t e a c t o r a 
refirió q u e e l m i s m o s e configuró p o r l a p r e s u n t a errónea 
valoración p r o b a t o r i a . 

E n c r i t e r i o d e l a S a l a , e s t e s u p u e s t o s e c o n f i g u r a "cuando ei 
funcionario judicial valora la evidencia probatoria de manera 
defectuosa, esto es, cuando a la luz de los postulados de la sana 

18 E x p e d i e n t e : 6 8 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 0 6 - 0 1 0 5 1 - 0 1 ( 3 9 . 3 4 7 ) . C o n s e j e r o p o n e n t e : J a i m e O r l a n d o 
S a n t o f i m i o G a m b o a . 
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crítica, dicha valoración resulta manifiestamente equivocada o 
arbitraria y por eiio, el valor demostrativo de la prueba se entiende 
alterado.""^ 

D e m a n e r a p u n t u a l , e s t a S a l a precisó''^: 

"Luego, para que proceda el análisis de este defecto, se 
requiere que la p a r t e actora indique con claridad: a) cuál o 
cuáles han sido ias p r u e b a s objeto de una valoración 
indebida por parte del funcionario judicial y, b) p o r qué en 
cada caso, ias consideraciones dei j u e z se alejan de ias 
regias de ia lógica, ia experiencia y ia s a n a critica, al punto 
de tornarse arbitrarias o si se quiere absurdas. 

La demostración del segundo de los elementos, resulta de la 
mayor importancia en estos casos, en la medida en que el 
simple desacuerdo del interesado con el discernimiento y las 
conclusiones a las que arribó la autoridad judicial luego de 
valorar las pruebas, o la simple diferencia entre el análisis, 
que hizo el juez natural y las conclusiones a las que se arriba 
en sede constitucional, no dan lugar a la configuración del 
mencionado defecto, pues en manera alguna puede pretender 
el accionante o el juez de tutela, sustituir, de manera arbitraria 
el juicio de aquél, máxime cuando, de acuerdo con el sistema 
de la sana critica "el juzgador debe establecer por sí mismo el 
valor de las pruebas con base en las reglas de la lógica, la 
ciencia y la experiencia. " 

(...) 

Así las cosas, resulta evidente para la Sala que la actividad 
intelectual que realiza el tallador en materia de apreciación y 
valoración de pruebas, hace parte de la autonomía e 
independencia de la que gozan los jueces de la república y 
por lo mismo, ni las partes y mucho menos el juez 
constitucional, puede imponer a toda costa su criterio, 
interpretación y lógica sobre la del natural, como si se tratara 
de un juez superior e infalible y con ello, sustituir de manera 
arbitraria el juicio valorativo de aquel. 

L u e g o , el referido vicio tiene cabida de manera 
excepcional, cuando ia interpretación dada p o r ei j u e z 
natural a i o s e l e m e n t o s de p r u e b a s e a o s t e n s i b l e m e n t e 
contraria a s u contenido demostrativo y a ias regias ya 
m e n c i o n a d a s y carezcan de una argumentación 

1^ C o n s e j o d e E s t a d o , Sección Q u i n t a . S e n t e n c i a d e l 1 2 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 . Radicación: 
1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 1 4 7 1 - 0 1 . C o n s e j e r a p o n e n t e : L u c y J e a n n e t t e Bermúdez Bermúdez. 
18 Ib Ídem. 
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razonable." 

L a p a r t e d e m a n d a n t e cumplió l a c a r g a d e señalar l a p r u e b a q u e , 
e n s u c r i t e r i o , f u e v a l o r a d a d e m a n e r a errónea, a s a b e r , e l o f i c i o 
2 0 3 9 D I V 0 2 - B R 5 - B I R E Y - A J - 7 5 3 d e l 4 d e o c t u b r e d e 2 0 0 6 , 
s u s c r i t o p o r e l c o m a n d a n t e d e l Batallón d e Infantería 4 1 G e n e r a l 
R a f a e l R e y e s P r i e t o ^ ^ . 

Así m i s m o , e x p u s o l a s r a z o n e s p o r l a s q u e d i c h a p r u e b a f u e 
v a l o r a d a d e m a n e r a i n d e b i d a , y a q u e d e l a m i s m a s e c o l i g e q u e e l 
Ejército N a c i o n a l n o sólo sabía q u e e l l u g a r e s t a b a m i n a d o , s i n o 
q u e i n c l u s o desplegó o p e r a t i v o s d e d e s m i n a d o . 

A h o r a b i e n , l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a , d e m a n e r a p r e l i m i n a r , 
e x p u s o e l s u s t e n t o j u r i s p r u d e n c i a l d e s u decisión e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 

"Respecto de la previsibilidad de la Administración en la 
producción de un hecho dañoso y la falta de adopción de las 
medidas necesarias para evitarlo, la Sala ha precisado: 

"No es el Estado un a s e g u r a d o r general, obligado a 
reparar todo daño, en toda circunstancia, pues la 
administración de Justicia debe observar la ley sustantiva, 
consultar la Jurisprudencia e inspirarse en la equidad, para 
aplicar los principios de derecho y fundamentar las decisiones 
en las diversas tesis sobre los cuales (sic) se edifica y sirven 
de razón a la imputación del deber reparador. Así (sic) en el 
caso presente, (sic) la relatividad del servicio debe entenderse 
en cuanto no era exorbitante disponer, porque existían 
elementos materiales y humanos para una misión debida. Se 
ha dicho que ai Estado se le deben exigir ios m e d i o s que 
corresponden a s u realidad, h a c i e n d o caso omiso de ias 
utopías y de ia concepción ideal dei Estado perfecto, 
o m n i p o t e n t e y omnipresente. A esto se h a l l a m a d o ia 
teoría de ia relatividad dei s e r v i c i o , a fin de no p e d i r más 
de lo p o s i b l e , pero con la misma lógica debe concluirse que 
el Estado debe todo cuanto está a su alcance"^^. 

Así, pues, las obligaciones a cargo del Estado y, por tanto, ia 
falla dei s e r v i c i o que constituye s u trasgresión deben 
mirarse en c o n c r e t o , frente ai caso p a r t i c u l a r que se 

j u z g a , t e n i e n d o en consideración ias c i r c u n s t a n c i a s que 

19 F o l i o s 2 6 9 a 2 7 0 d e l e x p e d i e n t e o r d i n a r i o . 
20 C i t a d e c i t a : C o n s e j o d e E s t a d o , Sección T e r c e r a , s e n t e n c i a d e l 1 5 d e f e b r e r o d e 1 9 9 6 
( e x p e d i e n t e 9 9 4 0 ) . 
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rodearon la producción del daño que s e reclama, su 
mayor o m e n o r previsibilidad y ios medios de que 
disponían ias autoridades para contrarrestarlo. 

En eventos como el que ahora se estudia, donde se alega que ' 
la falla del servicio se originó en la omisión de la 
administración en la prestación de un servicio o en el 
incumplimiento de una obligación impuesta por la ley o los 
reglamentos, es necesario que a p a r e z c a demostrado, no 
sólo que la integridad de las personas y/o sus bienes sufrió un 
detrimento, sino que éste derivó de un h e c h o que, aun 
cuando era previsible, no fue evitado." ( D e s t a c a d o p o r l a 
S a l a ) 

D e a c u e r d o c o n l a t e s i s p r e l i m i n a r d e l f a l l o b a j o c e n s u r a , l a ? 
o b l i g a c i o n e s d e protección a c a r g o d e l E s t a d o s o n r e l a t i v a s , e n 
t a n t o n o e s p o s i b l e e x i g i r l e l a s a l v a g u a r d a d e l o s d e r e c h o s d e l a 
población c i v i l a n t e c i r c u n s t a n c i a s i m p r e v i s i b l e s . 

P o r l o t a n t o , n o s o l o s e d e b e d e m o s t r a r l a causación d e l daño, s i n o 
q u e e s t e t u v o l u g a r p o r u n a omisión d e l a s m e d i d a s p e r t i n e n t e s a 
c a r g o d e l E s t a d o , f r e n t e a c i r c u n s t a n c i a s q u e e r a n p r e v i s i b l e s . 

B a j o e s e c o n t e x t o , h a y l u g a r a c a l i f i c a r u n h e c h o o c i r c u n s t a n c i a 
c o m o i m p r e v i s i b l e c u a n d o , verbigracia, o c u r r e l a activación d e u n 
a r t e f a c t o e x p l o s i v o e n u n a z o n a c u y o h i s t o r i a l n o r e p o r t a l a 
p r e s e n c i a d e g r u p o s a r m a d o s a l m a r g e n d e l a l e y , o 
e n f r e n t a m i e n t o s e n t r e e s t o s y l a f u e r z a pública, p o r l o q u e habría 
l u g a r a c o n c l u i r q u e e l propósito d e d i c h o a r t e f a c t o n o sería a t e n t a r 
c o n t r a l a s a u t o r i d a d e s d e l E s t a d o , s i n o c o n f i n e s ilícitos p o r p a r t e 
d e l a d e l i n c u e n c i a común. 

E n t o n c e s , n o e s p o s i b l e c o n c e b i r u n a administración pública 
o m n i p r e s e n t e , c o n l a c a p a c i d a d d e c o n t r a r r e s t a r t o d a c i r c u n s t a n c i a 
c o n p o t e n c i a l l e s i v o p a r a l a población. 

S i n e m b a r g o , l a S a l a a d v i e r t e q u e n o e s e s t a l a situación q u e f u e 
m a t e r i a d e d e b a t e e n e l trámite o r d i n a r i o , y a q u e , c o m o b i e n s e 
explicará e n l o s s i g u i e n t e s párrafos, y c o n t r a r i o a l o q u e concluyó 
l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a , e l c o n t e n i d o d e l a s p r u e b a s 
a p o r t a d a s a l p r o c e s o d a b a l u g a r a c o n c l u i r , i n d u b i t a b l e m e n t e , q u q 
l a z o n a d o n d e ocurrió e l h e c h o l e s i v o , además d e l a p r e s e n c i a d e 
l a i n s u r g e n c i a , podía t e n e r s e m b r a d a s m i n a s a n t i p e r s o n a l e s , l u e g o 
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e r a p r e v i s i b l e l a p o t e n c i a l o c u r r e n c i a d e u n daño. 

L a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a descendió a l análisis p r o b a t o r i o 
e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"(...) Está acreditado que, p a r a los años 2 0 0 3 y 2004, 
g r u p o s al margen de la ley hacían p r e s e n c i a en 
jurisdicción dei municipio de Cimitarra (Santander) y que 
sobre esa zona operaba el Batallón de Infantería 41 Rafael 
Reyes Prieto, el cual adelantó o p e r a c i o n e s de registro, 
controi, incautación de a r m a m e n t o y explosivos y 
desactivación de m i n a s antipersonaies (folios 149 a 153, 
cuaderno 1). 

El 4 de octubre de 2006, el Comandante del citado Batallón, 
en respuesta al oficio 1430-2005-1452 JR, remitió al Tribunal 
Administrativo de Santander el oficio 2039 DIV02-BR5-
BIREY-AJ-753, en el que expuso lo siguiente (se transcribe 
textualmente): 

"a. Que para el día 16 de Abril de 2.004, no existe ningún tipo 
de reporte sobre el accidente del Señor José Amparo Pérez 
Ochoa, con una mina antipersonal (...). 

"b y c. Al no existir reporte sobre este accidente en nuestro 
archivo, no podemos dar ningún tipo de circunstancia de 
tiempo, modo y lugar como se presentaron los hechos. 

"d. Es de ustedes la afirmación que la víctima para esa fecha y 
en ese lugar fue el señor José Amparo Pérez Ochoa; nosotros 
como miembros del Ejército Nacional responsables de esta 
Jurisdicción para el día 16 de Abril de 2.004, no tenemos un 
registro en archivo sobre los civiles victimas (sic) de las minas 
antipersonales sembradas por las 'Organizaciones 
Narcoterroristas'. 

"e. Dichas minas antipersonales no son armas de guerra, 
debido a que su fabricación es artesanal y sus características 
pueden variar y es difícil determinar cual (sic) de los diferentes 
tipos de mina, fue la que causo el desafortunado accidente del 
señor Pérez Ochoa. 

"f. Observando la carta de situación, se puede decir que la 
vereda el desierto ostenta variabilidad zonas boscosas y 
terrenos quebrados, pero resulta casi imposible, manifestarles 
realmente como es el sitio donde ocurrieron los hechos, sino 
se tiene conocimiento exacto de donde ocurrió el accidente 
del señor Pérez Ochoa. 
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"g. De forma clara, debo manifestar que para la fecha de los 
hechos no se presento (sic) ningún tipo de enfrentamiento 
entre miembros del Batallón Reyes y Organizaciones 
Narcoterroristas de las FARO o cualquier otro tipo de 
Organización, siendo ello verificado en el Archivo de la 
sección de Operaciones de la Unidad. 

"h. Dentro de esa zona para la fecha de los hechos, las 
tropas del Batallón Reyes, no se encontraban realizando 
n i n g u n a operación de registro, control o p r e s e n c i a en el 
área. 

"i. Dentro los conceptos claros, el sitio de los hechos hace 
parte de la Jurisdicción del Batallón de Infantería No. 41 Oral. 
Rafael Reyes Prieto. 

"J. Las patrullas que desarrollan misiones tácticas siempre 
mantienen informándole a la población civil, para que no 
transiten por trochas o senderos, que siempre lo hagan por los 
caminos establecidos y en lo posible en el día; debido a que 
p o r lo general las minas antipersonales s o n sembradas 
p o r los g r u p o s subversivos en los sitios b o s c o s o s , 
s e n d e r o s , trochas de difícil tránsito p a r a l o s moradores 
del s e c t o r p a r a m a n t e n e r seguridad y control. 

"k. No se presentaron casos en los municipios relacionados en 
el numeral, donde hubiesen sido victimas (sic) civiles en 
enfrentamientos entre el Ejercito (sic) Nacional y las diferentes 
Organizaciones Narcoterroristas. 

"i. Se puede precisar, como bien lo indica s u s o l i c i t u d que 
para ia fecha de los hechos en consulta, s e encontraba 
delinquiendo el frente XXIII, de las FARO, l o s cuales p o r 
información de Inteligencia, se conoce que eran los 
encargados de sembrar minas antipersonales, con el fin 
de o b t e n e r s u protección e Intimidar a l o s h a b i t a n t e s , para 
lograr o b t e n e r el control de la z o n a " (folios 269 a 270, 
cuaderno 1). 

Pues bien, de conformidad con el material probatorio acabado 
de referir, el sitio donde ocurrieron l o s h e c h o s en que 
resultó l e s i o n a d o el señor Pérez Ochoa era considerado, 
para ía época de l o s s u c e s o s (2004), z o n a donde hacia 
p r e s e n c i a el Frente XXIII de las FARO. Esta situación 
produjo que en Jurisdicción del municipio de Cimitarra, 
Santander, se instalara el Batallón de Infantería 41 Rafael 
Reyes Prieto, a fin de contrarrestar el accionar de la citada 
organización, para lo cual adelantó o p e r a c i o n e s de control 
y registro que arrojaron como r e s u l t a d o , entre otros, la 
incautación de armas y explosivos, el d e s m a n t e l a m i e n t o 
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de c a m p a m e n t o s y el d e s m i n a d o de campos." ( D e s t a c a d o 
p o r l a S a l a ) 

D e a c u e r d o c o n e l c o n t e n i d o d e l m e d i o d e convicción t r a n s c r i t o , 
h a y l u g a r a c o l e g i r q u e , según información d e i n t e l i g e n c i a m i l i t a r , 
e n l a z o n a d o n d e o c u r r i e r o n l o s h e c h o s q u e o r i g i n a r o n l a s l e s i o n e s 
q u e sufrió e l señor José A m p a r o Pérez O c h o a , había p r e s e n c i a d e 
u n f r e n t e g u e r r i l l e r o q u e , e n t r e o t r a s prácticas, s e m b r a b a m i n a s 
a n t i p e r s o n a l e s , "con el fin de obtener su protección e intimidar a 
los habitantes, para lograr obtener ei control de la zona". 

E n t o n c e s , a l m e n o s p a r a e s t a S a l a , n o h a y m o d o d e c o n c l u i r c o s a 
d i f e r e n t e a q u e l a z o n a d e l o s h e c h o s podría e s t a r m i n a d a , y q u e 
t a l práctica tenía c o m o f i n p r o t e g e r s e , i n t i m i d a r a l a población c i v i l 
y c o n t r o l a r e l s e c t o r . 

También e s p r e c i s o c o n c l u i r q u e , e n u n e j e r c i c i o d e valoración 
r a z o n a b l e , e l Ejército N a c i o n a l tenía c o n o c i m i e n t o d e l p r o c e d e r d e 
l a i n s u r g e n c i a e n c u a n t o a l s e m b r a d o d e m i n a s a n t i p e r s o n a l e s , y a 
q u e , c o m o b i e n l o reconoció l a institución c a s t r e n s e , "por lo general 
las minas antipersonales son sembradas por los grupos 
subversivos en ios sitios boscosos, senderos, trochas de difícil 
tránsito para los moradores del sector para mantener seguridad y 
control." 

P o r l o t a n t o , e s c l a r o q u e p a r a e l Ejército N a c i o n a l n o e r a 
i n d i f e r e n t e l a p o s i b i l i d a d d e q u e u n c i v i l p u d i e r a s e r víctima d e u n a 
m i n a a n t i p e r s o n a l , p o r e l c o n t r a r i o , r e s u l t a b a p r e v i s i b l e l a 
p o s i b i l i d a d d e o c u r r e n c i a d e u n e v e n t o d e e s t a m a g n i t u d , a l p u n t o 
q u e realizó l a b o r e s d e d e s m i n a d o , a u n q u e d e m a n e r a p a r c i a l , y a 
q u e e n e l o f i c i o b a j o c i t a e l Ejército N a c i o n a l indicó q u e "para la 
fecha de los hechos, las tropas dei Batallón Reyes, no se 
encontraban realizando ninguna operación de registro, control o 
presencia en el área." 

S i n e m b a r g o , p e s e a l a c l a r i d a d d e l c o n t e n i d o d e l m e d i o d e 
convicción b a j o c i t a , l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a concluyó: 

"No obstante, l o s h e c h o s h a s t a acá r e v e l a d o s no p e r m i t e n 
establecer, por sí solos, la p r e s e n c i a de una falla en la 
prestación del s e r v i c i o , atribuible al Ejército N a c i o n a l , p o r 
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h a b e r o m i t i d o s u p u e s t a m e n t e d e t e c t a r y d e s a c t i v a r l a 
mina antipersonal en el lugar en que resultó lesionado el 
señor Pérez Ochoa, pues, como quedó visto, para la época 
de los h e c h o s no hubo enfrentamientos armados entre 
grupos al margen de la ley y miembros del Batallón de 
Infantería 4 1 General Rafael Reyes Prieto, el cual, si bien 
ejercía jurisdicción en esa zona del país, no realizó para 
e n t o n c e s operaciones de control, registro o p r e s e n c i a en 
la z o n a ; es decir, no se demostró que ese lugar haya sido 
escenario de combates, a partir de los cuales se pudiera inferir 
que la lesión padecida por el actor se hubiese causado en 
medio de la confrontación armada o como un daño colateral y 
posterior a ésta. 

Siendo así las cosas, el demandado no tenia que 
s o s p e c h a r n i h a b i a sido informado (si lo fue, eso no se 
probó) de la existencia de artefactos explosivos en el sitio 
donde ocurrieron los hechos, que lo obligara a demarcar 
el terreno, p r e s t a r vigilancia y p r o t e g e r el área, con el fin 
de garantizar la seguridad de la población civil, p u e s , p e s e a 
que se trataba de una z o n a con p r e s e n c i a militar y 
guerrillera, ello no obligaba, p e r s e , a que la Fuerza 
Pública realizara alli labores de d e s m i n a d o , a lo cual se 
s u m a , como quedó visto, que la vereda El Desierto era 
b o s c o s a y s u terreno quebrado y, p o r ende, de no muy 
fácil acceso. 

En ese contexto y a p e s a r de que el demandado tenia 
c o n o c i m i e n t o de la p r e s e n c i a de grupos guerrilleros en la 
región, el a c t o violento de que fue víctima José Amparo 
Pérez Ochoa el 16 de abril de 2004 fue imprevisible e 
irresistible p a r a los miembros del Ejército Nacional, en la 
medida en que no s e probó que éste h u b i e r a s a b i d o de la 
p r e s e n c i a de m i n a s en el mismo l u g a r en que s e produjo 
el a c c i d e n t e y que, pese a ello, no adoptó medidas de 
prevención y protección tendientes a garantizar la seguridad 
de la población. 

Puede concluirse, entonces, que los daños p o r cuya 
Indemnización se reclama se produjeron como resultado 
de la actuación delincuencial y deliberada de un grupo 
Ilegal armado, lo cual s e traduce en un acto 
m a l i n t e n c i o n a d o de un tercero y esto hace inviable, por 
supuesto, tener por probada la existencia de una falla en la 
prestación del servicio." ( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) 

( . . . ) 

( . . . ) 
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C o m o b i e n s e o b s e r v a , l a conclusión a l a q u e arribó e l c o l e g i a d o 
d e m a n d a d o r e s u l t a t o t a l m e n t e c o n t r a d i c t o r i a c o n e l c o n t e n i d o d e l o 
q u e demostró l a p r u e b a d e q u e s e t r a t a , y a q u e , e n s u c r i t e r i o , n o 
s e probó q u e e l Ejército N a c i o n a l t u v i e r a c o n o c i m i e n t o , o a l m e n o s 
l a s o s p e c h a , d e l a e x i s t e n c i a d e m i n a s a n t i p e r s o n a l e s e n e l l u g a r 
d e l o s h e c h o s , c u a n d o c i e r t o e s q u e e l i n f o r m e a n t e s t r a n s c r i t o d i o 
c u e n t a d e t o d o l o c o n t r a r i o . 

L a Subsección d e m a n d a d a partió d e u n a presunción d e a c u e r d o 
c o n l a c u a l l a configuración d e l a f a l l a e s t a b a c o n d i c i o n a d a a l a 
o c u r r e n c i a p r e v i a d e u n c o m b a t e o , l o q u e e s l o m i s m o , q u e l a 
s i e m b r a d e m i n a s a n t i p e r s o n a l e s únicamente t i e n e l u g a r c u a n d o 
s e p r e s e n t a n h o s t i l i d a d e s e n t r e l a i n s u r g e n c i a y l a f u e r z a pública, 
p e r d i e n d o d e v i s t a q u e e l m i s m o i n f o r m e reveló q u e e s t a práctica 
también t i e n e l u g a r "con el fin de obtener su protección e intimidar 
a los habitantes, para lograr obtener el control de la zona". 

También s e o b s e r v a q u e e n e l proveído b a j o c u e s t i o n a m i e n t o s e 
justificó l a i n a c t i v i d a d d e l Ejército N a c i o n a l e n s u s l a b o r e s d e 
d e s m i n a d o , d e b i d o a q u e 7 a vereda El Desierto era boscosa y su 
terreno quebrado y, por ende, de no muy fácil acceso." 

E n t o n c e s , p a r a l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a , l a i n e x i s t e n c i a d e 
h o s t i l i d a d e s e n t r e l a f u e r z a pública y l a i n s u r g e n c i a d i o l u g a r a 
c o n c l u i r q u e l a m i n a q u e causó e l daño e n cuestión f u e s e m b r a d a 
p o r u n t e r c e r o , c o n u n propósito d i f e r e n t e a a t e n t a r c o n t r a l a s 
a u t o r i d a d e s d e l E s t a d o , m u y a p e s a r q u e c o n e l l o s e b u s c a b a 
c o n t r o l a r l a z o n a , p r o t e g e r s e d e s u s e n e m i g o s ( l a f u e r z a pública), e 
i n t i m i d a r a l a población c i v i l . 

D e l e x a m e n a n t e r i o r s e a d v i e r t e , e n t o n c e s , q u e l a interpretación 
d e l j u e z n a t u r a l r e s p e c t o d e l a p r u e b a , f u e "ostensiblemente 
contraria a su contenido demostrativo", razón p o r l a q u e s e 
configuró e l d e f e c t o fáctico a l e g a d o . 

L o a n t e r i o r r e l e v a a l a S a l a d e a n a l i z a r l a p r e s u n t a configuración 
d e l d e f e c t o fáctico p o r inversión d e l a c a r g a d e l a p r u e b a , t o d a v e z 
q u e , a l m a r g e n d e q u i e n d e b a s o p o r t a r l a , e s c l a r o q u e l a 
configuración d e l y e r r o b a j o c i t a t u v o l u g a r p o r l a errónea 
valoración d e l a p r u e b a d e l h e c h o p r e v i s i b l e . 
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A h o r a b i e n , r e s p e c t o d e l a s o b l i g a c i o n e s d e l E s t a d o c o l o m b i a n o , 
d e r i v a d a s d e l a Convención d e O t t a w a , e n e s p e c i a l l a s p r e v i s t a s 
e n e l artículo 5° d e l a L e y 5 5 4 d e 2 0 0 0 2 \e c o n s i s t e n , 
básicamente, e n ( i ) destrucción d e t o d a s l a s m i n a s 
a n t i p e r s o n a i e s ^ ^ , e ( i i ) identificación, demarcación, v i g i l a n c i a y 
c e r c a d o d e l a z o n a "donde se sepa o se sospeche que hay minas 
antipersonal, (...)"^^, e s p r e c i s o a c l a r a r q u e e l p l a z o p a r a c u m p l i r 
c o n l a s m i s m a s , y p o r l o t a n t o s u prórroga, sólo s e p r e d i c a d e l a 
p r i m e r a d e e s t a s , e s t o e s , l a destrucción d e l a t o t a l i d a d d e l a s 
m i n a s a n t i p e r s o n a l e s . 

L o a n t e r i o r e n l a m e d i d a q u e e l i n s t r u m e n t o i n t e r n a c i o n a l d i s p u s o 
u n p l a z o d e a más t a r d a r d i e z años p a r a l a s a c t i v i d a d e s p r e v i s t a s 
e n e l n u m e r a l 1° d e l artículo 5°, a s a b e r , "destruir, o a asegurar ia 
destrucción de todas las minas antipersonal (...)", y e l n u m e r a l 3° 
d e l a n o r m a b a j o análisis, q u e c o n s a g r a l a p o s i b i l i d a d d e s o l i c i t a r l a 
prórroga p a r a c u m p l i r e s t a obligación, únicamente s e r e f i e r e , a 7 a 
destrucción de todas las minas antipersonal a las que se hace 
mención en el párrafo lo}"^". 

P o r e l c o n t r a r i o , e n c u a n t o a l a s a c t i v i d a d e s d e identificación. 

2' Por medio de la cual se aprueba la "Convención, sobre la prohibición del empleo, 
Almacenamiento, producción y transferencia de minas antipersonal y sobre su destrucción", 
hecha en Osle el dieciocho (18) de septiembre de mil novecientos noventa y siete (1997). 

22 E l n u m e r a l 1° d e l a n o r m a b a j o c i t a e s t a b l e c e q u e "Cada Estado Parte se compromete a 
destruir, o a a s e g u r a r la destrucción de todas ias m i n a s antipersonal colocadas en las 
zonas minadas que estén bajo su Jurisdicción o control, io a n t e s p o s i b l e , y a más tardar en 
un p l a z o de 10 años, a partir de la entrada en vigor de esta Convención para ese Estado 
Parte." 

23 D e a c u e r d o c o n e l n u m e r a l 2° I b i d e m , q u e e s t a b l e c e : "Cada Estado Parte se esforzará en 
Identificar todas las zonas bajo su Jurisdicción o control donde se sepa o se sospeche que hay 
minas antipersonal, y adoptará todas las medidas necesarias, tan pronto como sea posible, 
para que toda s las minas antipersonal en zonas minadas bajo su Jurisdicción o control tengan 
el perímetro marcado, estén vigiladas y protegidas por cercas u otros medios para asegurar la 
eficaz exclusión de civiles, hasta que todas las minas antipersonal contenidas en dichas 
zonas hayan sido destruidas. La señalización deberá ajustarse, como mínimo, a las normas 
fijadas en el Protocolo sobre prohibiciones o restricciones del empleo de minas, armas trampa 
y otros artefactos, enmendado el 3 de mayo de 1096 y anexo a la Convención sobre 
prohibiciones o restricciones del empleo de ciertas armas convencionales que puedan 
considerarse excesivamente nocivas o de efectos Indiscriminados." 

2'* E l t e x t o c o m p l e t o e s e l s i g u i e n t e : " 3 . Si un Estado Parte cree que será incapaz de 
destruir o a s e g u r a r ia destrucción de todas ias m i n a s antipersonai a ias que se hace 
mención en ei párrafo l o . dentro del período establecido, podrá p r e s e n t a r una solicitud a 
la Reunión de Estados Parte o a la Conferencia de Examen con objeto de que se prorrogue 
hasta un máximo de otros diez años el plazo para completar la destrucción de dichas minas 
antipersonai."{Destacado p o r l a S a l a ) 
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demarcación, v i g i l a n c i a y c e r c a d o d e l a z o n a "donde se sepa o se 
sospeche que hay minas antipersonal, (...)", e l n u m e r a l 2° b a j o c i t a 
e s t a b l e c e , c o n c l a r i d a d q u e e l E s t a d o o b l i g a d o "adoptará todas las 
medidas necesarias, t a n p r o n t o c o m o s e a p o s i b l e , para que 
todas las minas antipersonal en zonas minadas bajo su jurisdicción 
o control tengan el perímetro marcado, estén vigiladas y protegidas 
por cercas u otros medios p a r a a s e g u r a r l a e f i c a z exclusión d e 
c i v i l e s ( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) 

P o r e l l o , s e revocará e l proveído i m p u g n a d o , s e dispondrá e l 
a m p a r o d e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l d e b i d o p r o c e s o y , e n 
c o n s e c u e n c i a , s e dejará s i n e f e c t o l a s e n t e n c i a d e l 1 4 d e 
s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 , p r o f e r i d a p o r Sección T e r c e r a , Subsección A , 
d e l C o n s e j o d e E s t a d o , p a r a q u e , e n s u l u g a r , p r o f i e r a u n a decisión 
d e r e e m p l a z o q u e a t i e n d a l o s parámetros e x p u e s t o s e n e s t a 
p r o v i d e n c i a . 

P o r l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e 
d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

FALLA 

PRIMERO: Revócase l a s e n t e n c i a d e l 5 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , 
p r o f e r i d a p o r l a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , a través 
d e l a c u a l negó e l a m p a r o s o l i c i t a d o y , e n s u l u g a r , ampárase e l 
d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l d e b i d o p r o c e s o d e l o s señores José 
A m p a r o Pérez O c h o a , V i v i a n a R a m o s R e m o l i n a , D e s p o s o r i o 
Pérez O r t e g a , María M a r t i n a O c h o a , J o s e h i l e r D a n i e l Pérez 
R a m o s , P a u l a A n d r e a Pérez R a m o s y N o r a y n y A l e j a n d r a Pérez, 
p o r l a s r a z o n e s a n o t a d a s e n p r e c e d e n c i a . 

SEGUNDO: Déjase s i n e f e c t o s l a s e n t e n c i a d e l 1 4 d e s e p t i e m b r e 
d e 2 0 1 7 , p r o f e r i d a p o r Sección T e r c e r a , Subsección A , d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o . 

T E R C E R O : E n c o n s e c u e n c i a , ordénase a l a r e f e r i d a 
corporación q u e e n e l término d e t r e i n t a ( 3 0 ) días, c o n t a d o s a 
p a r t i r d e l a notificación d e l p r e s e n t e proveído, p r o f i e r a u n a 
decisión d e r e e m p l a z o q u e a t i e n d a l o s parámetros e x p u e s t o s e n 
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e s t a p r o v i d e n c i a . 

CUARTO: Notifíquese a l a s p a r t e s e n l a f o r m a p r e v i s t a e n e l 
artículo 3 0 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

QUINTO: D e n t r o d e l o s d i e z ( 1 0 ) días s i g u i e n t e s a l a e j e c u t o r i a d e 
e s t a p r o v i d e n c i a , remítase e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 
p a r a s u e v e n t u a l revisión, y envíese c o p i a d e l a m i s m a a l 
D e s p a c h o d e o r i g e n . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

tocio ARAUJO ONA 
Presidente \ 

L U G ^ T E A N N E l f E ^ ^ ^ 
Consejera de Estado 

CARLOS ENRIQUE MORENO RUBIO 
Consejero de Estado 

S BARREIRO 
o de Estado 


